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OLIVEIRA, Vanessa Carolina Vieira de. O Ensino de Matemática na Educação de 
Jovens e Adultos. 56p. Trabalho de Curso (Monografia). Graduação em Pedagogia. 
Faculdade de Apucarana - FAP. Apucarana-PR. 2019. 
 
 
  RESUMO 

 

Esta pesquisa versa sobre o Ensino da Matemática na Educação de Jovens e 
Adultos especificamente no ensino fundamental I. Teve como objetivo analisar como 
ocorre o processo de ensino-aprendizagem da disciplina de  matemática, com 
alunos jovens e adultos que estão matriculados no ensino fundamental I. Este 
estudo aborda o processo histórico da Educação de Jovens e Adultos, apresentando 
as iniciativas de políticas públicas desta modalidade no Brasil e o contexto legal que 
ampara esta modalidade, bem como o processo de ensino-aprendizagem da 
matemática e as dificuldades que os discentes encontram em relação a esta 
disciplina, expondo duas concepções pedagógicas, sendo elas a concepção da 
pedagogia libertadora de Paulo Freire e a concepção da pedagogia histórico-critica 
de Demerval Saviani, e suas contribuições para a organização do ensino na EJA. A 
metodologia constitui-se em um estudo bibliográfico com a apresentação de uma 
proposta pedagógica para orientar o ensino de matemática de alunos do ensino 
fundamental I na Educação de Jovens e Adultos. 
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OLIVEIRA, Vanessa Carolina Vieira de. The teaching of mathematics in the 
Education of Young and Adults. 56p. Work (Monograph). Nursing Graduation. FAP 
– Faculdade de Apucarana. Apucarana-PR. 2019. 
 
 

ABSTRACT 

 

This research deals with the teaching of mathematics in the education of young 
people and adults specifically in elementary school I. It aims to analyze how the 
teaching-learning process occurs, the mathematics discipline, with young students 
and adults who are enrolled in elementary education I .This study approaches the 
historical process of youth and adult education, presenting the initiatives of public 
policies of this modality in Brazil and the legal context that supports this modality, as 
well as the teaching-learning process of mathematics and the difficulties that the 
students find in relation to this discipline, exposing two pedagogical conceptions and 
their contributions to the organization of teaching in the EJA. The methodology is a 
bibliographical study with the presentation of a pedagogical proposal to guide the 
teaching of mathematics of elementary students I in Youth and Adult Education. 
 
Keywords: Youth and Adult Education. Mathematics. Elementary School I 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A Educação de Jovens e Adultos é uma modalidade de ensino, a qual 

atende pessoas que não tiveram acesso aos estudos no período regular ou que por 

algum motivo não o concluíram na idade própria. Ela é ofertada gratuitamente pela 

secretaria de educação a jovens a partir dos 15 anos, podendo ser de forma 

presencial ou a distância. 

Esta modalidade possui uma trajetória de ações políticas, marcada por 

campanhas lançadas pelo governo, muitas vezes não caracterizada como 

escolarização, cujo o objetivo era o de alfabetizar a população brasileira, uma vez 

que a pessoa analfabeta não tinha utilidade para a indústria capitalista e para o 

processo político da sociedade. 

O educador Paulo Freire, com o intuito de resolver o problema do 

analfabetismo no país, propõe um método de alfabetização que relaciona-se com as 

necessidades sociais dos sujeitos, utilizando um vocabulário voltado para a prática 

social dos alunos. 

A EJA é uma modalidade cujo público apresenta uma grande diversidade de 

alunos, com diferentes idades, contextos sociais e condições socioeconômicas, 

fazendo com que assim as salas de aula sejam um espaço repleto de riquezas 

sociais e culturais, havendo aspectos que fazem dos alunos jovens e adultos seres 

ímpares que, por meio de suas histórias de vida, integram o cotidiano da Educação 

de Jovens e Adultos (ALMEIDA; CORSO, 2015). 

No processo de ensino e aprendizagem dos alunos na Educação de Jovens 

e Adultos, considerar a prática social dos torna-se essencial, visto que ao relacionar 

a teoria à prática, a aprendizagem torna-se significativa para os jovens e adultos, 

uma vez que os mesmos podem atuar criticamente sobre a realidade que os cercam. 

A disciplina de matemática é considerada por muitos, como sendo a 

disciplina com maior grau de dificuldade, isso porque, na maioria das vezes, ela não 

é trabalhada de forma adequada com os alunos jovens e adultos, sendo trabalhada 

de forma desvinculada da prática social do alunos, não permitindo aos educandos 

estabelecer uma relação com sua vivência cotidiana, tornando a aprendizagem da 

matemática sem significado.  
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Compreender o processo de ensino e aprendizagem da disciplina de 

matemática na Educação de Jovens e Adultos, e entender como esse ensino deve 

relacionar-se com a vivência social, para um melhor aprendizado, conhecendo as 

dificuldades que os discentes enfrentam em relação a esta disciplina foi o que 

motivou a execução desta pesquisa. 

Sendo assim, o presente trabalho está organizado em dois momentos, 

sendo o primeiro a fundamentação teórica, onde fizemos uma retomada histórica 

das iniciativas políticas que contribuíram para o surgimento da modalidade EJA, 

assim como o contexto legal na qual a Educação de Jovens e Adultos está 

amparada atualmente. Em seguida, foi apresentado as contribuições de duas 

concepções pedagógicas para a organização do ensino na Educação de Jovens e 

Adultos, sendo elas a pedagogia libertadora, de Paulo Freire, e a pedagogia 

histórico-crítica, de Demerval Saviani. Logo após, é apresentado uma proposta 

pedagógica para orientar o ensino de matemática, para os alunos do ensino 

fundamental I na Educação de Jovens e Adultos. 
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2 PROBLEMA DE PESQUISA 

 

Como ocorre o processo de ensino-aprendizagem da disciplina de matemática, no 

ensino fundamental I, com alunos da educação de jovens e adultos? 

 

3 OBJETIVOS 
 

3.1 Objetivo Geral 

Analisar como ocorre o processo de ensino-aprendizagem, da disciplina de 

matemática, com os alunos jovens e adultos que estão matriculados no ensino 

fundamental I 

 

3.2 Objetivos Específicos 

• Compreender o contexto histórico da Educação de Jovens e Adultos, e conhecer 

o âmbito legal que ampara e organiza esta modalidade atualmente.  

• Investigar o processo de ensino da disciplina da matemática para os alunos da 

EJA e identificar as dificuldades de aprendizagem apresentadas pelos alunos 

jovens e adultos do ensino fundamental I em relação à disciplina da matemática. 

• Apresentar as contribuições da concepção da pedagogia libertadora, de Paulo 

Freire, e a concepção da pedagogia histórico-crítica, de Demerval Saviani, para a 

organização do ensino na Educação de Jovens e Adultos. 

• Elaborar uma proposta de intervenção pedagógica para orientar a organização 

do ensino da disciplina de matemática na Educação de Jovens e Adultos. 
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4 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 
4.1 Histórico da Educação de Jovens e Adultos 

São recentes as conquistas e o reconhecimento como política pública de 

acesso e continuidade da escolarização para pessoas que não concluíram seus 

estudos na idade apropriada, conforme os níveis da Educação Básica. 

No final do século XIX e início do século XX, devido ao desenvolvimento 

urbano e industrial foram instaurados projetos de leis, que fizeram a Educação de 

Jovens e Adultos se tornar obrigatória, com a intenção de preparar operários para 

manusear equipamentos que exigissem leitura (COSTA; FALCO, 2017).  

A criação da EJA condizia com os interesses da elite, que tinha como 

objetivo aumentar o público eleitorado, posto que a Constituição de 1891 impedia o 

voto aos analfabetos, sendo somente eleitores aqueles que soubessem ler 

(PARANÁ, 2006). Sendo assim, em 1930 deu início a um movimento contra o 

analfabetismo mobilizado por organismos sociais e civis (COSTA; FALCO, 2017). 

Pela Constituição Federal de 1934, foi instituída a gratuidade e 

obrigatoriedade do ensino primário para todos. Em 1942 foi criado o FNEP – Fundo 

Nacional de Ensino Primário, que estabeleceu a destinação de 25% de seus 

recursos ao ensino da população adulta analfabeta (PARANÁ, 2006). Porém, 

somente em 1946 iniciou-se seu funcionamento, ano que marca o início das políticas 

públicas de Educação de Jovens e Adultos. 

A primeira iniciativa pública de Educação de Jovens e Adultos no Brasil, 

ocorre em 1947, com a apresentação da Primeira Campanha Nacional de Educação 

de Adolescente e Adultos (CEAA), um projeto do Ministério de Educação e Saúde, e 

era coordenado por Lourenço Filho (ALMEIDA; CORSO, 2015). 

Segundo Almeida e Corso (2015, p.1287) esta campanha tinha como 

objetivo 

 
[...] levar educação aos brasileiros iletrados das cidades e das zonas 
rurais e estimular o desenvolvimento social e econômico, por meio de 
um processo educativo que, supostamente, poderia promover a 
melhoria nas condições de vida da população. 
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Uma vez que a pessoa analfabeta era considerada a responsável pelos 

problemas sociais de sua época, como a pobreza, a falta de higiene, entre outros. 

Em 1950, 55% da população brasileira com mais de 18 anos era analfabeta, 

com isso a UNESCO impulsionou o projeto de implantação de programas nacionais 

voltados para educação de jovens e adultos (SOUZA, 2012). 

Aconteceu então, em 1952 o Primeiro Congresso de Educação de Adultos, 

no qual foi criada a Campanha Nacional de Educação Rural (CNER), nos primeiros 

anos os resultados foram satisfatórios, porém esses resultados aconteceram 

somente no início da campanha (HADDAD; DI PIERRO, 2000). 

Assim, em 1958 realizou – se o Segundo Congresso de Educação de 

Adultos, "cujo objetivo era a busca de novas diretrizes e perspectivas teóricas para a 

educação de adultos" (SOUZA, 2012, p. 47). Esse congresso apontou os problemas 

pelos quais a primeira campanha não teve êxito, entre eles o método de ensino 

desapropriado, em decorrência da falta de qualificação profissional (CORSO; 

ALMEIDA, 2015). 

Para resolver esses problemas o educador Paulo Freire chama a atenção 

para o método de alfabetização, que tinha a necessidade de adaptar o ensino às 

características da sociedade que o sujeito está inserido (SOUZA, 2012). Este 

método de alfabetização tinha como base a utilização de um vocabulário voltado 

para a prática social na qual os sujeitos estavam inseridos (COSTA; FALCO, 2017). 

No final dos anos de 1950 é criada a Campanha Nacional de Erradicação do 

Analfabetismo (CNEA). De acordo com Beigiesel (1997, p.219 apud SOUZA, 2012, 

p.48)  

 
[...] o programa previa o aprofundamento dos estudos sobre os 
problemas sociais, econômicos e culturais das áreas selecionadas 
para a realização do Plano Piloto. Previa a melhoria do ensino 
primário [...] transformar as escolas em centros de reuniões da 
população local. Significava um amplo movimento de base para a 

população rural. 

 

Em 1960 foi criado pela Prefeitura de Recife, o Movimento de Cultura 

Popular (MCP) com o objetivo de ampliar o nível cultural da população, por meio do 

teatro, do canto, da música, da dança popular e o artesanato. 
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No ano seguinte, aconteceu a campanha: "De pé no chão também se 

aprende a ler", em Natal no Rio Grande do Norte, na qual teve a construção dos 

chamados "acampamentos escolares abertos", onde ocorria a alfabetização da 

população mais pobre (ALMEIDA; CORSO, 2015). 

Com o golpe militar as tentativas de educação de jovens e adultos, com o 

intuito de formar um indivíduo crítico em relação à política, foram cessadas 

(ALMEIDA; CORSO, 2015). Para Haddad e Di Pierro (2000, p.7) "[...] o golpe militar 

de 1964 produziu uma ruptura política em função da qual os movimentos de 

educação e cultura populares foram reprimidos, seus dirigentes, perseguidos, seus 

ideais, censurados".   

Sendo assim, o governo militar cria em 1967 o Movimento Brasileiro de 

Alfabetização (MOBRAL). Conforme Souza: 

 
O mobral tinha três características básicas: independência 
institucional e financeira face aos sistemas regulares de ensino e aos 
demais programa de educação de adultos: articulação de uma 
organização operacional descentralizada, apoiada em comissões 
municipais incumbidas de promover a realização da campanha nas 
comunidades; centralização das orientações do processo educativo. 
(2012, p.51) 

 

O Mobral chegou com o compromisso de acabar em dez anos com o 

analfabetismo, esse programa foi imposto pelo governo, não teve participação dos 

professores e de grande parte da sociedade (HADDAD; DI PIERRO, 2000). 

O programa de alfabetização recebeu muitas críticas, dentre elas o pouco 

tempo reservado para a alfabetização e os critérios que eram utilizados para verificar 

a aprendizagem. Colocava–se em dúvida ainda os indicadores de erradicação de 

analfabetismo produzidos pelo Mobral (ALMEIDA; CORSO, 2015). 

No ano de 1971, pela Lei de Diretrizes e Bases 5.692/71, o ensino supletivo, 

foi a primeira lei voltada para a Educação de Jovens e Adultos (SOUZA, 2012). Este 

ensino assegurava a escolarização dos educandos que não tiveram acesso ou não 

concluíram os estudos na idade correta (COSTA; FALCO, 2017). 

O supletivo "caracterizava–se pelo ensino a distância e por módulos de 

trabalho" (SOUZA, 2012, p.52). Esse modelo de supletivo tinha como objetivo 
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estabelecer uma nova concepção de escola, em uma nova linha de escolarização 

não formal (HADDAD; DI PIERRO, 2000). 

Somente em 1985 que o Mobral teve seu fim e foi criada a Fundação 

Educar. Essa fundação deveria potencializar programas destinados aqueles que não 

tiveram acesso à educação. Mas, esse projeto durou apenas cinco anos (SOUZA, 

2012). 

Com a extinção da Fundação Educar, aconteceu um processo de transição 

das obrigações da educação, o que era de responsabilidade do governo federal, 

passou para os Estados e Municípios (HADDAD; DI PIERRO, 2000). 

Dessa forma, o Estado do Paraná criou os Centros de Estudos Supletivos 

(CES), que atualmente são os chamados Centros Estaduais de Educação Básica 

para Jovens e Adultos (Ceebjas), e os Núcleos Avançados de Ensino Supletivo 

(NAES). (PARANÁ, 2006). Foram implantados também os Postos Avançados dos 

Ceebjas (PAC) e os Termos de Cooperação Técnica (TCT) “[...] convênios entre a 

Secretaria de Estado da Educação e empresas/entidades públicas e privadas que 

desejassem escolarizar seus funcionários” (PARANÁ, 2006, p.20). 

Houve também projetos de escolarização de jovens e adultos em privação 

de liberdade nas unidades penitenciárias e nas unidades socioeducativas. 

(PARANÁ, 2006). Criou-se o Programa de Educação nas Unidades Sócio- 

Educativas (PROEDUSE), e tinha como “objetivo promover a escolarização básica, 

em nível fundamental e médio de adolescentes e de jovens infratores ou em 

situação de  risco  social  e  pessoal,  atendidos  em  Unidades  Socioeducativas” 

(OLIVEIRA, 2011, p.9225). 

Com a Constituição Federal de 1988, a Educação de Jovens e Adultos 

passa a ser considerada uma modalidade de ensino específica da educação básica, 

garantindo o direito a educação gratuita para todos, inclusive aos que não tiveram 

acesso a escolarização na idade própria (PARANÁ, 2006). 

Finalmente em 1996 foi aprovada LDBEN n°9394/96, na qual os artigos 37 e 

38 tratam da Educação de Jovens e Adultos. O artigo 37, parágrafo primeiro aborda 

sobre a garantia de um ensino gratuito a esta modalidade. E o artigo 38 retrata sobre 

os cursos e exames: 
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Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames 
supletivos, que compreenderão a base nacional comum do currículo, 
habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular.   

 

Já em 2000 são aprovadas as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação de Jovens e Adultos.  Essas diretrizes tem o objetivo de desfazer a visão 

preconceituosa que se tinha dos analfabetos, pois acreditava-se que eles só podiam 

realizar funções consideradas inferiores no mundo do trabalho (PARANÁ, 2006). 

Em 2001, a Educação de Jovens e Adultos foi inserida no Plano Nacional de 

Educação (PNE), tendo como objetivo “a integração de ações do poder público que 

conduzam à erradicação do analfabetismo” (PARANÁ, 2006, p.23). Dentre as metas 

que o PNE estabelece, está a criação de programas para a alfabetização de dez 

milhões de jovens e adultos em cinco anos. (PARANÁ, 2006) 

O Estado do Paraná, em 2003, financiou ações de alfabetização, em 

parceria com Organizações Não-Governamentais. No ano seguinte, o Estado criou o 

Programa Paraná Alfabetizado, cujo objetivo era alfabetizar pessoas com 15 anos 

ou mais (PARANÁ, 2006). 

Nos anos de 2008 e 2009 teve a ampliação da oferta da EJA, levando esta 

modalidade para o ensino noturno, em escolas que trabalhavam somente com o 

ensino regular (OLIVEIRA, 2011). 

Em 2010 aconteceu o II Simpósio da EJA – Paraná, para educadores e 

coordenadores das escolas EJA e Núcleos Regionais do Estado, onde discutiram 

sobre as Diretrizes Curriculares da EJA – Paraná: Cultura, Trabalho e Tempo 

(OLIVEIRA, 2011). 

Diante dessa discussão, a seguir, o nosso foco recaí sobre a educação de 

jovens e adultos, onde apresentaremos as leis que amparam e a forma como está 

organizada esta modalidade de ensino. 

 

4.2 Contexto Legal da Educação de Jovens e Adultos 

As Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica define a Educação 

de Jovens e Adultos como: 
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[...] uma proposta pedagógica flexível, com finalidades e 
funções específicas e tempo de duração definido, levando em 
consideração os conhecimentos da experiência de vida de 
jovens, adultos e idosos, ligada às vivências cotidianas 
individuais e coletivas, bem como ao mundo do trabalho. 
(BRASIL, 2013) 

 

O artigo 37 da LDB (1996) garante que a educação de jovens e adultos será 

destinada àqueles que não tiveram acesso na idade própria, e deverá articular-se 

preferencialmente com o ensino profissional. A constituição de 1988, no artigo 208, 

garante a oferta gratuita para todos, e também para aqueles que não tiveram acesso 

na idade própria. 

Sendo assim, a educação de Jovens e Adultos tem como característica 

atender as massas trabalhadoras, e dar continuidade à formação dos alunos, 

capacitando-os para o emprego industrial. (BASEGIO; MEDEIROS, 2012)  

A oferta do ensino de Jovens e Adultos ocorre nas escolas municipais, onde 

é disponibilizado o ensino fundamental I (1° a 5° ano), e nos Centro de Ensino de 

Jovens e Adultos, que acontece a oferta do ensino fundamental II (6° a 9° ano) e 

ensino médio. (BASEGIO; MEDEIROS, 2012). 

Para ingressar na modalidade da EJA é necessário ter no mínimo 15 anos, 

para o ensino fundamental e 18 anos para o ensino médio, conforme aponta as 

Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (2013). 

A carga horária presencial para esta modalidade, para os anos inciais fica a 

critério dos sistemas de ensino, para os anos finais a carga horária é de 1.600 horas 

e para o ensino médio são 1.200 horas. (BRASIL, 2010) 

No que se refere ao conteúdo a ser ensinado na Educação de Jovens e 

Adultos, a deliberação n° 05/10, no capítulo III, artigo 9° indica: "I - Conteúdos da 

base nacional comum, distribuídos em cada componente curricular correspondente à 

fase do ensino fundamental e nas áreas de conhecimento do ensino médio;" 

Esta modalidade oferece aos alunos a opção de fazer uma prova para obter 

o certificado de conclusão, tanto do ensino fundamental, quanto para o ensino 

médio. Conforme a LDB 9394/96, no artigo 38:  
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§ 1o Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: I – no 
nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de 
quinze anos; II – no nível de conclusão do ensino médio, para os 
maiores de dezoito anos. 

 

O Plano Nacional de Educação (PNE, 2001) possui duas metas relacionadas 

a Educação de Jovens e Adultos, meta 8 e 9, cujos os objetivos: aumentar a 

escolaridade da população de 18 a 29 anos, para no mínimo 12 anos de estudos, e 

erradicar o analfabetismo absoluto, e diminuir o analfabetismo funcional. (PNE, 

2014) 

 

4.3 Perfil dos alunos da EJA 

Para conhecer o perfil dos alunos da EJA, é preciso entender sua história e 

o contexto social no qual está inserido, compreendendo que cada indivíduo tem seus 

motivos para que algum momento da vida tenha se distanciado dos estudos. 

(BRASIL, 2006). 

Segundo Basegio e Medeiros (2012, p.34): "[...] na maioria dos casos, os 

alunos que abandonaram os estudos durante o período regular ou nem chegaram a 

ingressar na escola tomaram essa atitude em consequência da sua situação 

socioeconômica.", dessa forma, a grande maioria dos estudantes da EJA são 

trabalhadores. 

A forma como está organizado o ensino no Brasil, de forma 

descontextualizada da realidade, é umas das razões pelo fracasso escolar. 

(BASEGIO; MEDEIROS, 2012) 

A reprovação e a evasão fazem com que os adolescentes sejam a grande 

maioria na EJA, um processo educacional fracionado é um dos fatores que contribui 

para esse cenário (BRASIL, 2006). 

Os idosos também são atendidos pela modalidade EJA, que segundo as 

Diretrizes Curriculares da Educação de Jovens e Adultos: 

 

[...] buscam a escola para desenvolver ou ampliar seus 
conhecimentos, bem como têm interesse em outras oportunidades 
de convivência social e realização pessoal. São pessoas que 
apresentam uma temporalidade específica no processo de 



21 
 

 

aprendizagem, o que as faz merecer atenção especial no processo 
educativo. (BRASIL, 2006, p.30) 

 

Assim, Basegio e Medeiros definem o perfil dos educandos da EJA: 

 
a.  Este aluno é, em geral, trabalhador; 
b. Muitos apresentam uma idade avançada em relação à série 
que estão cursando; 
c. Boa parte deles possuem família; 
d. Muitos apresentam um histórico de fracasso ou de evasão 
escolar. 
e. São indivíduos que apresentam expectativas imediatistas em 
relação à escola, isto é, percebem a escolarização como uma forma 
de ampliarem seus ganhos ou alcançarem melhores posições dentro 
do mercado de trabalho (2012, p.88) 

 

As instituições de ensino de Jovens e Adultos, também atendem aos alunos 

com necessidades educacionais especiais, pessoas que tem sua liberdade privada, 

por variados motivos, indígenas, remanescentes de quilombo, entre outros. 

(BRASIL, 2006). 

 

4.4 O Ensino de Matemática na EJA 

 

Segundo a Proposta Curricular para Educação de Jovens e Adultos (2002) 

aprender matemática é essencial, para que homens e mulheres possam conviver 

socialmente. 

Assim, faz-se necessário um ensino voltado para as necessidades que os 

alunos encontram no seu cotidiano, isso porque, segundo a mesma Proposta 

Curricular: "[...] um ensino baseado na memorização de regras ou de estratégias 

para resolver problemas, ou centrado em conteúdos pouco significativos para os 

alunos certamente não contribui para uma boa formação matemática." (BRASIL, 

2002, p.11). 

Em consonância com esses pressupostos, Guimarães (2012, p. 66) afirma: 

A matemática, na maioria das vezes, vem sendo ensinada como uma 
ciência acabada, construída e exata; impregnada de regras prontas 
que exigem do aluno uma grande capacidade de memorização de 
dados, ocupando a posição de ser passivo diante de tantas 

informações a serem armazenadas. 
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Tendo esse ensino direcionado para o contexto em que está inserido, o 

aluno passa a compreender o que está aprendendo, como um elemento capaz de 

melhorar sua condição de vida (CARNELOSO, 2015). 

Dessa maneira o ensino de matemática deve ser feito de forma integrada 

com as demais disciplinas, pois assim, conforme nos mostra Hirye, Higa e Altoé 

(2016, p.141): 

 
[...] seus conteúdos precisam superar a ementa predefinida e se 
aproximar de uma conexão conhecimento – realidade. A primeira 
contribuição do ensino da matemática para jovens e adultos é 
estabelecer relações entre os conceitos matemáticos e o cotidiano, a 
fim de melhorar a condição de vida e de trabalho dos educandos.  

 

Assim, cabe ao educador organizar o ensino de matemática, tendo relação 

com a prática social na qual o educando está inserido, para a matemática ser 

significativa (FONSECA, 2002). 

 
O papel da EJA deve ser o de promover a conscientização crítica dos 
trabalhadores-estudantes que frequentam suas aulas. Essa tomada 
de consciência crítica acontece a partir do momento em que o 
educador, que conduz esse processo – despido de qualquer 
preconceito a respeito dos saberes que já possuem os trabalhadores 
– estudantes, promove com os alunos uma reflexão sobre os 
processos sociais, econômicos e políticos que se expressam na 
conjuntura social e que definem as condições de existência dos 
estudantes (BASEGIO E BORGES, 2013, p. 45) 

 

Para Freire (1996) a fim de haver a aprendizagem, o aluno deve ter 

interesse em aprender e curiosidade sobre o que está aprendendo, e o professor 

deve desfrutar dessa curiosidade dos seus alunos, para estimular a aprendizagem. 

 
O professor vai estimulando a pergunta e as reflexões sobre a 
própria pergunta, tornando essa atitude uma relação dialógica, 
aberta, indagadora, criando possibilidades para a construção do 
conhecimento de forma autônoma e crítica. (CARNELOSO, 2015, p. 
14) 

O professor deve dominar os conceitos pertencentes a área da matemática, 

ter uma sensibilidade em relação aos alunos que já são adultos e uma consciência 

política. (SANTANA, 2010) 
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Assim, de acordo com Hirye, Higa e Altoé (2016) o professor de matemática 

da EJA, tem a responsabilidade de levar o aluno a conhecer, refletir e discutir o 

conteúdo. Isso significa que a prática do professor deve ser um questionamento 

constante sobre as possíveis relações entre os conteúdos escolares e a prática 

social dos educandos.   

 

4.4.1 As dificuldades de aprendizagem da matemática na Educação de Jovens 

e Adultos 

As salas de aulas da EJA, são marcadas pela diversidade dos alunos, com 

diferenças de idade, com experiências distintas antes de ingressar nesta modalidade 

e seus diversos motivos para retornarem à sala de aula. (BASEGIO; MEDEIROS, 

2012) 

A diversidade encontrada nas salas de Educação de Jovens e Adultos, é um 

fator que dificulta a aprendizagem dos alunos, uma vez que o professor utiliza 

apenas de uma metodologia, que muitas vezes não atinge todos os educandos 

(FONSECA, 2002) 

Os conteúdos matemáticos trabalhados, são distantes das realidades dos 

alunos, prejudicando a aprendizagem, visto que os alunos não conseguem 

estabelecer uma relação com o contexto no qual está inserido, e o conteúdo torna-

se insignificativa (FONSECA, 2002). 

 
Geralmente, nas aulas de Matemática, os problemas são resolvidos 
ao final de seqüências de atividades, como aplicação da 
aprendizagem; na maioria das vezes, apresentam formulações 
artificiais que os distanciam dos problemas reais com os quais os 
alunos se confrontam em suas atividades profissionais, domésticas 
ou de lazer. (BRASIL, 2002, p.14) 

 

O fato da disciplina de matemática não ser associada com outras matérias, 

como afirmam Basegio e Medeiros (2012) é um fator que contribui para o aumento 

das dificuldades dos alunos, uma vez que os educandos não conseguem fazer 

relações com as demais disciplinas, e a matemática continua sendo trabalhada 

como uma ciência isolada das demais. 
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Muitas vezes há uma infantilização da EJA, como alega Basegio e Borges 

(2013), os professores veem os educandos que retornam à escola, como alunos 

atrasados psicologicamente e cognitivamente. 

Quando os professores utilizam das mesmas metodologias que são 

realizadas com crianças, os docentes não valorizam os saberes que seus alunos 

jovens e adultos trazem em sua bagagem de estudos anteriores (BASEGIO; 

BORGES, 2013). 

Na maioria das vezes, a matemática é vista como a matéria mais difícil de 

ser aprendida pelos alunos, ela é acusada de ser a causa do fracasso escolar dos 

alunos jovens e adultos (BRASIL, 2002). 

 
[...] à matemática escolar tem-se atribuído muito da responsabilidade 
pela evasão na EJA, não só pelo insucesso a que tem condenado 
muitos de seus estudantes, mas, principalmente, por não conseguir 
oferecer a seu público razões e motivações para permanecer no 
ambiente da escola. (ADELINO; FONSECA, 2012, p. 184)  

 

Outro fator existente que dificulta o processo de aprendizagem da 

matemática, é o temor que os alunos têm em relação a essa disciplina, isso ocorre 

por terem uma concepção errônea sobre a matemática 

 
Se o estudante acredita que a Matemática é a ciência do certo ou 
errado, e que o importante é saber antecipadamente como se resolve 
um problema e ser rápido em solucioná-lo, provavelmente tenderá a 
desvalorizar os processos heurísticos de pensamento (BRASIL, 
2002, p.16). 

 

Os conhecimentos que os alunos trazem para a escola, devem ser 

considerados pelo professor. Essa articulação com o conhecimento prévio possibilita 

que o aluno tenha maior interesse pela matemática para garantir de fato a 

aprendizagem dos conceitos matemáticos (GUIMARÃES, 2012). 
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4.4.2 Contribuições da pedagogia libertadora para a organização do ensino na 

educação de jovens e adultos  

 

No início dos anos 1960 surgiram os movimentos de educação de adultos, 

que possibilitou a consolidação de ideias pedagógicas e práticas educacionais de 

educação popular, formando a tendência que veio ser denominada de Pedagogia 

Libertadora. (LIBÂNEO, 1994) 

O movimento de Educação Popular foi uma das manifestações do 

movimento atrelado as massas empregadas no Brasil (FREIRE, 2001). As primeiras 

experiências de educação popular foram pautadas nas ideias da elite, na qual 

tinham a necessidade de empreender um projeto educacional, que incluísse o direito 

e o dever a educação a todas as pessoas. (COSTA, 2016) 

Na década de 1960, o movimento de Educação Popular, no qual inseriu os 

trabalhos de Paulo Freire, traz uma nova conceituação, centrado na relação entre 

conscientização e libertação (COSTA, 2016) Como um processo de desconstrução 

coletiva de “mitos” e do “clima do irracionalismo” que a sociedade cria em torno dos 

seus problemas, a fim de potencializar as aspirações dos oprimidos (FREIRE, 1987) 

A proposta de educação popular de Paulo Freire era preparar os homens 

para um olhar crítico das alternativas propostas pela elite, e ao mesmo tempo, dar a 

eles a possibilidade de escolher seus próprios caminhos (FREIRE, 2001). Uma 

educação libertadora que busca e defende as mudanças (FREIRE, 1987).  

A Pedagogia Libertadora tem como objetivo elaborar propostas e 

desenvolver estudos no sentido de se tornar possível uma escola articulada com os 

interesses concretos do povo (LIBÂNEO, 1994) 

Freire (1987) critica a concepção bancária de educação, em que a relação 

educador-educando nas escolas é regida por uma relação hierárquica, na qual o 

professor é considerado o único detentor do conhecimento, o professor foca na 

transmissão direta dos conhecimentos científicos e a educação se torna uma 

narração dos conteúdos. 

Essa narração conduz os educandos à memorização dos conteúdos 

depositados pelos professores (FREIRE, 1987). Isto é: “Entendemos que o professor 

irá “depositar” (vem daí a ideia de “bancária”) os conteúdos em suas cabeças, como 
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se fossem recipientes a serem preenchidos” (BRIGHENTE; MESQUIDA, 2016 p. 

161) 

Na visão bancária de educação os docentes são os portadores do saber, 

enquanto os educandos são aqueles que nada sabem (FREIRE, 1987). Segundo 

Brighente e Mesquida (2016) a educação bancária é opressora, pois não busca a 

conscientização de seus educandos.  

 

Na medida em que esta visão “bancária” anula o poder criador dos 
educandos ou o minimiza, estimulando sua ingenuidade e não sua 
criticidade, satisfaz aos interesses dos opressores: para estes, o 
fundamental não é o desnudamento do mundo, a sua transformação. 
(FREIRE, 1987, p. 60) 

 

A educação bancária disseminada pelos opressores, jamais irá orientar à 

conscientização dos seus educandos (FREIRE, 2001). É preciso considerar que: “A 

conscientização é o olhar mais crítico possivel da realidade, que a des-vela para 

conhecê-la e para conhecer os mitos que enganam e que ajudam a manter a 

estrutura dominante” (FREIRE, 2001, p.33). 

Conforme Freire (1987) o que os opressores não percebem é que nos 

próprios depósitos que realizam, podem despertar nos educandos um confronto com 

a realidade que os cercam, onde até então eram passivos, passam a ser contra a 

sua “domesticação”. 

Paulo Freire propõe uma educação problematizadora, que busca educar o 

homem para uma ação e reflexão do mundo (MARTINS, 2015). Essa educação nega 

uma prática pautada no depósito de conteúdos, defendendo a problematização dos 

homens em relação ao mundo (FREIRE, 1987). 

 

Neste sentido, a educação libertadora, problematizadora, já não pode 
ser o ato de depositar, ou de narrar, ou de transferir, ou de transmitir 
“conhecimentos” e valores aos educandos, meros pacientes, à 
maneira da educação “bancária”, mas um ato cognoscente (FREIRE, 
1987, p. 68) 

 

A proposta da educação problematizadora refere-se a educação dialógica, 

onde educador e educando se encontram em uma busca constante por 

conhecimentos, fazendo do educador aquele que educa e também é educado, e do 
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educando aquele que é educado e que também educa (MARTINS, 2015). Deste 

modo: “Já agora ninguém educa ninguém, como tampouco ninguém educa a si 

mesmo: os homens se educam em comunhão, mediatizados pelo mundo” (FREIRE, 

1987, p.69). 

O diálogo é fundamental para a educação problematizadora, pois é a partir 

delas que surgem as palavras verdadeiras e, é a partir delas que irá ocorrer uma real 

mudança do ser no mundo e do próprio mundo (MARTINS, 2015). 

 

Mas, se dizer a palavra verdadeira, que é trabalho, que é práxis, é 
transformar o mundo, dizer a palavra não é privilégio de alguns 
homens, mas direito de todos os homens. Precisamente por isso, 
ninguém pode dizer a palavra verdadeira sozinho, ou dizê-la para os 
outros, num ato de prescrição, com o qual rouba a palavra aos demais 
(FREIRE, 1987, p. 78). 

 

Segundo Martins (2015) o diálogo com a intenção de mudança do ser no 

mundo, só acontecerá entre pessoas que realmente acreditam uma nas outras, que 

confiem em sua condição de mudança, ou seja, “Não há, por outro lado, diálogo, se 

não há humildade. A pronúncia do mundo, com que os homens o recriam 

permanentemente, não pode ser um ato arrogante” (FREIRE, 1987, p.80). 

Para Freire (1987) só existe o diálogo quando há uma intensa fé nos 

homens e que sem esta fé nos homens o diálogo é uma farsa. Assim: “O homem 

diálogico tem fé nos homens antes mesmo de encontrar–se frente a frente com eles” 

(FREIRE, 1987, p.81). Só há um diálogo verdadeiro quando há nos sujeitos um 

pensar verdadeiro, somente o diálogo provoca um pensar crítico (FREIRE, 1987). 

Na educação problematizadora o diálogo começa na busca do conteúdo 

programático, que segundo Freire (1987, p.84) “[...] é uma devolução organizada, 

sistematizada e acrescentada ao povo daqueles elementos que este lhe entregou de 

forma desestruturada”. É o momento que se realiza a investigação do universo 

temático do povo, ou conjunto de seus temas geradores (FREIRE, 1987). 

Esse conteúdo programático é organizado a partir da situação presente, 

existencial  e concreta, retratando os anseios do povo, e se deve propor aos homens 

sua situação como problema, não só no nível intelectual, mas no nível de ação. 

(FREIRE, 1987). Sendo assim: “Nosso papel não é falar ao povo sobre a nossa 



28 
 

 

visão do mundo, ou tentar impô-la a ele, mas dialogar com ele sobre a sua e a 

nossa” (FREIRE, 1987, p.87). 

A investigação dos temas geradores deve partir da ánalise sobre a relação 

pensamento-linguagem da população com quem está sendo realizado o trabalho, os 

níveis de sua percepção da realidade e sua visão de mundo, em que se encontram 

os seus “temas geradores” (ZITKOSKI; LEMES, 2015). 

 

Esta investigação implica, necessariamente, uma metodologia que não 
pode contradizer a dialogicidade da educação libertadora. Daí que seja 
igualmente diálogica. Daí que, conscientizadora também, proporcione, 
ao mesmo tempo, a apreensão dos “temas geradores” e a tomada de 
consciência dos indivíduos em torno dos mesmos. (FREIRE, 1987, p. 
87). 

 

Os temas geradores são localizados em círculos concêntrico, que vão do 

geral ao particular. A unidade mais ampla contém um conjunto diversificado de 

unidades e subunidades (FREIRE, 2001). Desse modo, “[…] como tema 

fundamental desta unidade mais ampla, que poderemos chamar “nossa época”, se 

encontra, a nosso ver, o da libertação, que indica o seu contrário, o tema de 

dominação” (FREIRE, 1987 p. 94). 

Uma questão indiscutível para a investigação do tema gerador é a 

necessidade de compreensão crítica dos homens sobre sua totalidade, pois para 

conhecer é necessário partir de uma visão totalizada do contexto, para depois uma 

visão parcializada do contexto (FREIRE, 1987). 

 

Desta maneira, as dimensões significativas que, por sua vez, estão 
contituídas de partes de interação, ao serem analisadas, devem ser 
percebidas pelos indivíduos como dimensões da totalidade. Deste 
modo, a ánalise crítica de uma dimensão significativo-existencial 
possibilita aos indivíduos uma nova postura, também crítica, em face 
das “situações limites” (FREIRE, 1987, p.96). 

 

Quando os homens percebem a realidade como algo fechado, impenetrável 

e envolvente, é fundamental proceder a esta procura por meio da abstração. Porém, 

isso não significa que deve reduzir o concreto ao abstrato, mas que se mantenha os 

dois elementos, como opostos, que se dialetizam no ato da reflexão (FREIRE, 2001). 
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Encontra-se um exemplo deste movimento do pensar dialético na análise de 

uma situação existencial concreta codificada. Sua descodificação requer que passe 

do abstrato ao concreto, ou seja, das partes ao todo, para depois voltar às partes. 

(FREIRE, 1987). Assim “[…] isto implica que o sujeito se reconheça no objeto como 

uma situação na qual se encontra com outras pessoas” (FREIRE, 2001, p. 35) 

Se essa ação de ida e volta, do concreto ao abstrato, for bem feita, a 

descodificação conduz a substituição da abstração por uma percepção crítica da 

realidade espessa e pouco vislumbrada (FREIRE, 1987). 

Certamente, diante de uma situação existencial codificada, a tendência dos 

homens é realizar uma espécie de cisão, na situação que lhes apresenta. Assim, é 

possível explicar por meio de conceitos, porque os indivíduos começam a se 

comportarem de maneira diferente, frente à realidade objetiva (FREIRE, 1987). 

Em todos os estágios da descodificação, os homens mostram sua visão de 

mundo, sua forma de pensá-lo, e atráves desse modo de pensar encontram os 

temas geradores (FREIRE, 1987). Desta forma: “Um grupo que não expressa 

concretamente temas geradores (o que pareceria significar que não possui temas) 

sugere, ao contrário, um tema trágico: o tema do silêncio” (FREIRE, 2001, p. 37). 

Procurar o tema gerador, é investigar o pensar dos homens frente a 

realidade e sua ação sobre a mesma. Não é possível compreender esses temas 

sem a participação dos homens, é necessário que os homens o compreendam 

também (FREIRE, 1987). Portanto “a procura temática converte-se assim numa luta 

comum por uma consciência da realidade e uma consciência de si, que fazem desta 

procura o ponto de partida do processo de educação e da ação cultural de tipo 

libertador” (FREIRE, 2001, p. 37). 

Por isto, o grande risco da investigação está em mudar o foco que é a 

temática significativa, para os homens mesmos, como se eles fossem os objetos da 

procura. Investigadores profissionais e povo, ambos são sujeitos desse processo 

(FREIRE, 1987).  

Na concepção problematizadora, educação e investigação da temática são 

momentos de um único processo. Cabe ao educador dialógico, trabalhar em equipe, 

de forma interdisciplinar a temática recolhida na investigação, e devolvê-lo como 
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problema, e não como uma dissertação, aos homens de quem recebeu essa 

temática (FREIRE, 1987). 

O método de alfabetização criado por Paulo Freire se divide em cinco 

etapas. A primeira etapa refere-se ao levantamento do universo vocabular dos 

grupos com quem se trabalhará (FREIRE, 1967). 

Nesta primeira etapa são realizados encontros informais com os habitantes 

do setor que se procura atingir, além de reter as palavras mais carregadas de 

sentido existencial e de maior conteúdo emocional, mas também as expressões 

típicas do povo (FREIRE, 2001). 

Esta é a fase que dá resultados enriquecedores para a equipe de 

educadores, não só pelas relações que se estabelecem, como pela abundância do 

conteúdo da linguagem do povo (FREIRE, 1967). 

Na segunda etapa é feita a seleção de palavras dentro do universo 

vocabular pesquisado, essa seleção é submetida aos seguintes critérios: 

 

[...] a — o da riqueza fonêmica; b — o das dificuldades fonéticas (as 
palavras escolhidas devem responder às dificuldades fonéticas da 
língua, colocadas numa seqüência que vá gradativamente das 
menores às maiores dificuldades); c — o de teor pragmático da 
palavra, que implica numa maior pluralidade de engajamento da 
palavra numa dada realidade social, cultural, política, etc (FREIRE, 
1967, p. 113). 

 

A melhor palavra geradora é aquela que reúne em si a maior porcentagem 

de critérios sintáticos e semânticos, ou seja, riqueza fonética, seu grau de 

dificuldade, possibilidades de conjunto de sílabas, intensidade de relação entre a 

palavra e seu significado, e também seu poder de conscientização ou o conjunto de 

reações socioculturais que a palavra gera na pessoa ou no grupo que a utiliza 

(FREIRE, 2001). 

A terceira etapa é a criação de situações existenciais típicas do grupo no 

qual esta se trabalhando, essas situações funcionam como desafios para o grupo 

(FREIRE, 2001). Isto é: “São situações-problemas, codificadas, guardando em si 

elementos que serão descodificados pelos grupos, com a colaboração do 

coordenador” (FREIRE, 1967, p. 113). São realizados debates em torno das 
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situações-problemas que leva os grupos a se conscientizarem e juntamente se 

alfabetizarem (FREIRE, 2001). 

A quarta etapa constitui-se na elaboração de fichas inidicadoras que 

auxiliam os coordenadores no debate em seu trabalho (FREIRE, 2001). Ou seja: 

“Estas fichas-roteiro devem ser meros subsídios para os coordenadores, jamais uma 

prescrição rígida a que devam obedecer e seguir” (FREIRE, 1967, p. 114). A quinta 

etapa consite na elaboração de fichas com a decomposição das famílias fonéticas 

correspondente as palavras geradoras (FREIRE, 2001). 

Depois de projetada a situação indicando a primeira palavra geradora e 

representada a expressão oral, inicia-se o debate. O grupo com a colaboração do 

coordenador, faz a análise e o processo de decodificação da situação, e em seguida 

o educador propõe a vizualização da palavra geradora (FREIRE, 2001). 

 

Visualizada a palavra, estabelecido o vínculo semântico entre ela e o 
objeto a que se refere, representado na situação, apresenta-se ao 
educando, noutro slide, ou noutro cartaz ou noutro fotograma — no 
caso de stripp-film — a palavra, sem o objeto que nomeia. Logo após, 
apresenta-se a mesma palavra separada em sílabas, que o 
analfabeto, de modo geral, identifica como “pedaços”. Reconhecidos 
os “pedaços”, na etapa da análise, passa-se à visualização das 
famílias fonêmicas que compõem a palavra em estudo (FREIRE, 1967, 
p.115). 

 

Depois de estudadas de forma isolada, as palavras são apresentadas em 

conjuntos, o que conduz à identificação das vogais (FREIRE, 2001). Sendo assim: 

“A ficha que apresenta as famílias em conjunto foi chamada pela professora 

Aurenice Cardoso de “ficha da descoberta” (FREIRE, 1967. p.115). Por meio dessas 

fichas o homem descobre como se forma as palavras de uma língua silábica como o 

português. 

Assim, Freire (1967, p.115) afirma que “apropriando-se criticamente e não 

memorizadamente—o que não seria uma apropriação — deste mecanismo, começa 

a produzir por si mesmo o seu sistema de sinais gráficos”. Em seguida são 

propostos exercícios orais, nos quais são produzidos o conhecimento e 

reconhecimento das palavras (FREIRE, 2001). 

Para que a alfabetização não seja mecânica, de memorização, é necessário 

conduzir os adultos a conscientizar primeiro, para que depois se alfabetizem a si 
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mesmos (FREIRE, 2001). Daí, à medida em que um método ativo ajude o homem a 

se conscientizar em torno de sua problemática, aí, então, ele mesmo se politizará 

(FREIRE, 1967). 

Paulo Freire aplicou esse método no Brasil em 1962, no Nordeste, na cidade 

de Angicos – Rio Grande do Norte, onde foram alfabetizados 300 trabalhadores em 

apenas 45 dias (FREIRE, 2001). 

 
4.4.3 Contribuições da pedagogia histórico-crítica para a organização do 

ensino na educação de jovens e adultos 

 

No século XIX surgem as pedagogias não críticas, sendo elas: pedagogia 

tradicional, nova e tecnicista, que tinham como função manter as relações 

capitalistas, ou seja, atender aos interesses da burguesia (SAVIANI, 2012). 

Na pedagogia tradicional, a educação era vista como uma forma de 

equalização social, o sujeito marginalizado era aquele que não era esclarecido 

intelectualmente (GONÇALVES; ORSO, 2017). O papel da escola era a transmissão 

dos conteúdos historicamente acumulados, e o professor é o responsável pela 

transmissão do saber sistematizado (SAVIANI, 2012). 

No entanto, no final do século, essa pedagogia foi alvo de muitas críticas, 

por não conseguir resolver o problema da marginalidade (GONÇALVES; ORSO, 

2017). Surge então o movimento denominado escolanovismo que mantinha a ideia 

de que a educação tinha como função a equalização social, porém nessa tendência 

o rejeitado passa a ser considerado (SAVIANI, 2012). 

Neste cenário, o movimento da escola nova defendia a espontaniedade do 

aluno, e o professor passa a ser apenas o estimulador e orientador da 

aprendizagem, com isso o enfoque sai dos conteúdos sistematizados e passa para o 

processo de aprendizagem, porém o problema da marginalidade aumentou 

(SAVIANI, 2012).  

Sendo assim, na metade do século XX surge a pedagogia tecnicista, onde a 

questão da marginalidade é redefinida: “[...] será o incompetente (no sentido técnico 

da palavra), isto é, o ineficiente e improdutivo. A educação estará contribuindo para 

superar o problema da marginalidade na medida que formar indivíduos eficientes” 



33 
 

 

(SAVIANI, 2012, p. 13). A pedagogia tecnicista tinha como objetivo transformar a 

escola em um lugar sistêmico e operacional, para planejar a educação de forma 

racional. (SAVIANI, 2012). 

No ano de 1968 surge a visão crítico-reprodutivista, como consequência do 

movimento estudantil que aconteceu na França, e se estendeu ao Brasil, cujo o 

objetivo era “efetuar a revolução social, mudar as bases da sociedade pela 

revolução cultural” (SAVIANI, 2008, p.65). 

As teorias crítico-reprodutivista são constituídas após o fracasso do 

movimento de 1968, sendo elas: a teoria dos aparelhos ideológicos de Estado e a 

teoria da violência simbólica de 1970, e a teoria da escola dualista de 1971, essas 

teorias acreditavam que o papel da escola era reproduzir as condições sociais da 

sociedade capitalista, ou seja, “o sistema de ensino não poderia ser diferente do que 

é, uma vez que a educação pertence ao Estado capitalista, e que, por sua vez, é 

constituído de classes de interesses divergentes” (GONÇALVES; ORSO, 2017, p. 5). 

No entanto, os limites das teorias crítico-reprodutivista eram cada vez mais 

notórios, visto que 

 
[…] Ela revela-se capaz de fazer a crítica do existente, de explicitar 
os mecanismos do existente, mas não tem proposta de intervenção 
prática, isto é, limita-se a constatar e, mais do que isso, a constatar 
que é assim e não pode ser de outro modo (SAVIANI, 2008, p.67). 
 

Neste cenário surge a necessidade de elaborar uma proposta que superasse 

a visão crítico-reprodutivista e a partir daí inicia – se discussões entre educadores 

em busca de alternativas para essa superação (SAVIANI, 2008). 

Em 1978, acontece o primeiro seminário sobre a educação brasileira, em 

Campinas, onde a visão crítico-reprodutivista era predominante, e ainda não 

diferenciava os teóricos critico-reprodutivistas e histórico-crítico (SAVIANI, 2008). 

Saviani esclarece que:  

 

[…] A denominação “tendência histórico-crítica” eu iria introduzir 
depois, porque a denominação “dialética” também gerava algumas 
dificuldades: há um entendimento idealista da dialética, pelo qual 
dialética é concebida como relação intersubjetiva, como dialógica. 
Cunhei, então, a expressão “concepção histórico-crítica”, na qual eu 
procurava reter o caráter crítico de articulação com as condicionantes 
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sociais que a visão reprodutivista possui, vinculado, porém, à 
dimensão histórica que o reprodutivismo perde de vista (2008, p.70) 

 

Dermeval Saviani coordenava e ministrava a primeira turma de doutorado 

em educação na PUC-SP, onde as discussões sobre a abordagem dialética da 

educação assume um caráter coletivo (SAVIANI, 2008). 

O primeiro esforço em formular uma teoria que superasse a visão crítico-

reprodutivista, dá-se com a tese Educação e Contradição de Carlos Roberto Jamil 

Cury, defendida em 1979, mas publicada somente em 1985 (SAVIANI, 2008). Diante 

disso Saviani (2008, p.70) considera “[...] o ano de 1979 como um marco da 

configuração mais clara da concepção histórico-crítica”. 

Neste contexto surge a pedagogia histórico-crítica, elaborada por Dermeval 

Saviani e tinha como objetivo a superação dos limites das pedagogias não-críticas e 

das pedagogias critico-reprodutivistas (VERDINELLI, 2007). 

A pedagogia histórico-crítica é uma proposta pedagógica contra- 

hegemônica, ou seja, é contrária aos interesses da elite e a serviço dos interesses 

populares (ANTONIO, 2012). Essa pedagogia é considerada inovadora, porque 

esforça-se em colocar a educação a serviço da transformação das relações de 

produção que impedem a construção de uma sociedade igualitária (SAVIANI, 2008). 

Essa concepção de educação é histórica, visto que entende a educação sob 

a perspectiva do desenvolvimento histórico da sociedade (VERDINELLI, 2007). 

Saviani (2008, p. 93) descreve o que denomina pedagogia histórico-crítica: 

 

[…] a passagem da visão crítico-mecanicista, crítico-histórica para 
uma visão crítico-dialética, portanto histórico-crítica, da educação, é 
o que queremos traduzir com a expressão pedagogia histórico-
crítica. Esta formulação envolve a necessidade de se compreender a 
educação no seu desenvolvimento histórico-objetivo e, por 
conseqüência, a possibilidade de se articular uma proposta 
pedagógica cujo ponto de referência, cujo compromisso seja a 
transformação da sociedade e não sua manutenção, a sua 
perpetuação. Este é o sentido básico da expressão pedagogia 
histórico-crítica. Seus pressupostos, portanto, são os da concepção 
dialética de história. Isso envolve a possibilidade de se compreender 
a educação escolar tal como ela se manifesta no presente, mas 
entendida esta manifestação presente como resultado de um longo 
processo de transformação histórica. 
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Saviani (2008) acredita que é possível, mesmo em uma sociedade 

capitalista, que a educação não seja reprodutora da situação atual, mas que seja 

adequada aos interesses da grande maioria da população, que é explorada pela 

classe dominante. 

A pedagogia histórico-crítica entende a educação como um trabalho não 

material, sendo assim, a educação é a criação de ideias, atitudes, habilidades, 

hábitos e símbolos, referindo-se a produção do saber da natureza e da cultura 

(SAVIANI, 2008). 

A pedagogia elaborada por Saviani está fundamentada na filosofia do 

materialismo histórico dialético. (PETENUCCI, 2008). Essa filosofia criada por Marx, 

tem como base a interpretação da realidade, a visão de mundo e a práxis (prática 

articulada com a teoria) (GASPARIN; PETENUCCI, 2014). 

Saviani (2008) explica que quando a teoria está articulada com a prática 

forma-se então o conceito de práxis, a teoria busca estabelecer uma relação entre a 

própria teoria e a prática. Dessa forma “é um movimento prioritariamente prático, 

mas também é teoricamente fundamentado. A prática alimenta-se da teoria, para dar 

sentido e direção à prática, como filosofia da práxis” (GONÇALVES; ORSO, 2017, p. 

10). 

Por meio dessa concepção lógica e dialética, o professor supera o senso 

comum que está habituado no ambiente escolar, e passa a fazer uma análise teórica 

para chegar a uma consciência filosófica (PETENUCCI, 2008). 

Nesta perspectiva, Saviani (2008, p.103) afirma que a pedagogia histórico- 

crítica procura: “[…] fundar e objetivar historicamente a compreensão da questão 

escolar, a defesa da especificidade da escola e a importância do trabalho escolar 

como elemento necessário ao desenvolvimento cultural […]”.  

Assim, a característica da educação escolar, é o ensino de conhecimentos 

científicos historicamente produzidos e sistematizados pelo homem (ANTONIO, 

2012). Para Saviani: “[...] a escola diz respeito ao conhecimento elaborado e não ao 

conhecimento espontâneo; ao saber sistematizado e não ao saber fragmentado; à 

cultura erudita e não à cultura popular” (2008, p. 14). 

O processo educativo proposto pela pedagogia histórico-crítica, vê a 

importância e a necessidade dos conteúdos, sendo eles primordiais no processo 
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educativo de forma viva e atualizada (SAVIANI, 2008). Dessa forma a educação 

deve trabalhar os conteúdos que são derivados da realidade social dos alunos, para 

aumentar a capacidade dos mesmos de perceber a realidade que se encontram 

(SAVIANI, 2008).  

 

[…] Isso possibilita evidenciar evidenciar que aos alunos que os 
conteúdos são sempre uma produção histórica de como os homens 
conduzem sua vida nas relações sociais de trabalho em cada modo de 
produção. Consequentemente, os conteúdos reúnem dimensões 
conceituais, científicas, históricas, econômicas, ideológicas, políticas, 
culturais, educacionais que devem ser explicitadas e apreendidas no 
processo ensino-aprendizagem (GASPARIN, 2011, p. 2) 

 

Sendo assim o trabalho educativo passa a ser “[...] o ato de produzir, direta e 

intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida 

histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens” (SAVIANI, 2008, p.13). 

O papel do professor nesse processo educativo, consiste em garantir a 

aprendizagem dos conteúdos por parte dos alunos, visando os interesses das 

camadas populares e a democratização da sociedade brasileira ( ANTONIO, 2012). 

Trata-se de uma concepção de educação cuja função deve ser: “[...] 

possibilitar que as novas gerações incorporem os elementos herdados de modo que 

se tornem agentes ativos no processo de desenvolvimento e transformação das 

relações sociais” (SAVIANI, 2008, 143).  

O método proposto pela pedagogia histórico-crítica deve favorecer o diálogo 

entre professor e aluno fazendo relação com a cultura historicamente acumulada, de 

forma que a sociedade e educação não se separe (GONÇALVES; ORSO, 2017). 

Nesse contexto, a educação de jovens e adultos deve considerar a relação 

professor-aluno, possibilitando a apropriação dos conhecimentos elaborados 

historicamente.   

Dessa forma a prática social é o ponto de partida, seguido da 

problematização, da instrumentalização, da cartase e a prática social é também o 

ponto de chegada da prática educativa (ANTONIO, 2012). 

A prática social como ponto de partida é comum a professor e alunos, porém 

há uma diferença essencial entre eles, o professor de um lado e os alunos de outro, 
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encontram-se em níveis diferentes de conhecimento e experiência da prática social, 

o professor tem uma compreensão denominada de “síntese precária”, enquanto a 

compreensão do aluno é chamada de caráter sincrético (SAVIANI, 2012). 

  

A compreensão do professor é sintética porque implica uma certa 
articulação dos conhecimentos e das experiências que detém 
relativamente à prática social. Tal síntese, porém, é precária uma vez 
que, por mais articulados que sejam os conhecimentos e as 
experiências, a inserção de sua própria prática pedagógica como 
uma dimensão da prática social envolve uma antecipação do que lhe 
seja possível fazer com alunos cujos níveis de compreensão ele não 
pode conhecer, no ponto de partida, senão de forma precária. Por 
seu lado, a compreensão dos alunos é sincrética uma vez que, por 
mais conhecimentos e experiências que detenham, sua própria 
condição de alunos implica uma impossibilidade, no ponto de partida, 
de articulação da experiência pedagógica na prática social de que 
participam (SAVIANI, 2012, p.70) 

 

Este primeiro momento contribui para estimular o interesse do aluno para o 

conteúdo de cada disciplina e tem como objetivo envolver os alunos ativamente no 

processo de apropriação do conhecimento (VERDINELLI, 2007). Para isto: “é 

necessário deixar fluir idéias a partir da experiência vivida, ou seja, conceitos 

espontâneos que os alunos têm a respeito do tema e que são advindos do cotidiano 

de sua prática social” (VERDINELLI, 2007, p. 59). Em relação aos alunos da EJA é 

preciso identificar o nível de desenvolvimento atual dos alunos, compreendendo 

quais são os conhecimentos prévios, o lugar social que o aluno ocupa no contexto 

que está inserido, não para limitar, mas para que partindo desses conhecimentos 

prévios, possa-se construir um saber elaborado e sistematizado.  

O segundo momento é a problematização, onde ocorre a identificação dos 

problemas posto pela prática social, onde o docente constata as questões que 

precisam ser resolvidas no contexto dessa prática e consequentemente quais os 

conhecimentos é necessário ter o domínio (SAVIANI, 2012). No âmbito da EJA, é 

nesse momento que o docente inicia o saber científico com os educandos, 

considerando sua prática social, o professor identifica quais conteúdos são 

necessários que os alunos se apropriem. 

Gasparin (2011) esclarece que é um dos momentos fundamentais do 

processo de ensino-aprendizagem por ser um elemento chave na transição entre a 
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teoria e a prática, ou seja entre o fazer cotidiano e a cultura elaborada; é quando se 

inicia o trabalho com o conteúdo sistematizado. 

O terceiro momento é a instrumentalização, no qual realiza-se a apropriação 

dos intrumentos teóricos e práticos necessários para resolver os problemas 

identificados na prática social e problematização (SAVIANI, 2012).  

Segundo Martins (2011, p. 228) essa etapa 

 

Trata-se do momento no qual se destaca, por um lado, o acervo de 
apropriações de que dispõe o professor para objetivar no ato de 
ensinar, isto é, dos objetivos, da seleção de conteúdos e 
procedimentos de ensino, dos recursos didáticos que lançará mão 
etc. Por outro, trata-se das apropriações a serem realizadas pelos 
alunos do acervo cultural indispensável à sua formação escolar e que 
lhes permitam superar a “síncrese” em direção à “síntese”. 

 

Este é o momento em que os alunos se apropriam do conhecimento social e 

historicamente produzidos, com a ajuda do professor, que transmite direta ou 

indiretamente tais conhecimentos (SAVIANI, 2012). Conforme Martins esse 

momento estabelece uma “[…] relação interpessoal professor-aluno mediada pelos 

conhecimentos a serem transmitidos e que possibilitem à educação escolar 

desempenhar efetivamente sua função social” (2011, p. 228).  

No cenário da EJA, este é o momento em que o docente fundamenta 

cientificamente os alunos, por meio de conceitos e exemplos da vivencia cotidiana 

dos educandos, fazendo com que assim os mesmo estabeleçam uma relação da 

prática social  e a fundamentação cientifica transmitidos a eles. 

O quarto momento é a cartase, que de acordo com Saviani (2012, p. 72): 

“trata-se da efetiva incorporação dos instrumentos culturais, tranformados agora em 

elementos ativos da transformação social”. Esse momento para Martins (2011, 

p.228) é a “efetivação da intencionalidade educativa condensada na conquista por 

parte de cada aluno singular “da humanidade produzida pelo conjunto dos homens”, 

isto é, pela prática social”. 

Gasparin (2011, p.124) esclarece que a cartase é: 

 

[...]a síntese do cotidiano e do científico, do teórico e do prático a que 
o educando chega, marcando uma nova posição em relação ao 
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conteúdo e à forma de sua construção social e sua reconstrução na 
escola. 

 

No contexto da EJA, a cartase é o momento em que os alunos absorvem e 

adquirem a instrumentalização necessária, para que partindo dos conhecimentos 

transmitidos a eles, os mesmos possam refletir e a se posicionar de forma crítica em 

sua prática social.  

O último momento é a prática social como ponto de chegada, porém 

“compreendida, agora, pelos alunos não mais de forma sincrética, mas como nova 

unidade contraditória de teoria e de prática, isto é, em forma de práxis” (ANTONIO, 

2012, p.113). 

De acordo Saviani “[...] esta elevação dos alunos ao nível do professor é 

essencial para se compreender a especificidade da relação pedagógica” (2012, 

p.72). Sendo assim: “a prática social final é a nova forma de compreender a 

realidade social e posicionar-se em relação a ela” (VERDINELLI, 2007, p.60). 

Saviani (2012) enfatiza que esses cinco momentos não devem ser 

entendidos como uma sequência cronológica, mas como momentos que ocorrem de 

forma simultânea à prática pedagógica. O autor exemplifica afirmando que: 

 

[…] nos inícios da escolarização a problematização é diretamente 
dependente da instrumentalização, uma vez que a própria 
capacidade de problematizar depende de certos instrumentos. A 
necessidade da alfabetização, por exemplo, é um problema posto 
diretamente pela prática social, não sendo necessária a mediação da 
escola para detectá-lo (SAVIANI, 2012, p.74). 

 

De acordo com Lavoura e Martins (2017, p.532) “[..] tais momentos do 

método pedagógico articulam-se dialeticamente no trabalho educativo, sempre 

considerando a prática social dos homens como ponto de partida e de chegada da 

prática educativa”. 

Sendo assim, para considerar a prática social dos alunos na Educação de 

Jovens e Adultos, faz-se necessário conhecer a vivência de cada sujeito, e assim 

entender a sua concepção de mundo, uma vez que esta é fundamental para o 

processo de ensino e aprendizagem. Portanto, o trabalho educativo busca 

“instrumentalizar criticamente os sujeitos para que eles consigam dar saltos 
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qualitativos na apropriação do conteúdo sistematizado, o que requalifica a 

concepção de mundo dos sujeitos” (AGUDO; TEIXEIRA, 2018, p. 180). 

Dessa maneira, compreende-se que a pedagogia histórico-crítica pressupõe 

um vínculo real com o contexto que o indivíduo está inserido, fazendo com que 

ultrapasse as aparências da realidade, e como consequência mostrar as 

contradições existentes, portanto é uma teoria da educação que busca superar a 

fragmentação do saber, produzindo uma nova educação com vistas no surgimento 

de uma nova sociedade (GONÇALVES; ORSO, 2017). 
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5. PROPOSTA DE INTERVENÇÃO PEDAGÓGICA: CONTRIBUIÇÕES PARA A 

ORGANIZAÇÃO DO PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM DA 

MATEMÁTICA 

   A presente proposta de intervenção trabalhará o gênero textual carta, por 

meio do livro O carteiro chegou, mostrando os modelos de cartas que aparecem na 

prática social dos alunos, assim como se organiza a estrutura de cada uma. Essa 

proposta será trabalhada com as turmas do ensino fundamental I anos iniciais, que 

contempla do 1° ao 5° ano e terá a duração de seis aulas. 

Essa proposta de intervenção está embasada no método pedagógico da 

pedagogia histórico-crítica, de Demerval Saviani, e está organizada seguindo os 

momentos que a pedagogia histórico-critica propõe, porém, vale ressaltar que tais 

momentos não seguem uma ordem cronológica e linear, apenas foi elaborada de tal 

forma, para uma melhor compreensão. 

 
5.1 Prática social inicial  

A carta é um gênero textual especialmente utilizado para a comunicação 

entre as pessoas, sendo característica desse gênero a existência de um remetente e 

um destinatário. A presente proposta de intervenção tem como objetivo apresentar o 

gênero textual carta, mostrando a estrutura e os tipos de cartas existentes, a fim de 

contribuir para o aprendizado significativo da prática da leitura, produção e 

compreensão de texto. 

O gênero textual carta utiliza a linguagem escrita como meio de transmissão 

de informações e comunicação entre as pessoas, pode-se fazer uso da escrita 

formal ou informal, dependendo da linguagem que o tipo de carta requer. 

Existem diversos tipos de carta e podemos encontrá-las em variados 

momentos de nossa vida social, como por exemplo correspondências, convites de 

festas, cartas comercias, cartas de amizade ou amor, com a tecnologia a carta 

passou por um processo de mudança, assumindo o meio eletrônico, porém a função 

principal das cartas se manteve, que é a comunicação e/ou a transmissão de 

informações. 

Com o objetivo de identificar os conhecimentos que os alunos trazem 

consigo sobre o gênero textual carta, e qual a compreensão que os mesmos 
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possuem sobre a manifestação do gênero na prática social, esta proposta se iniciará 

com uma roda de conversa. Esse é o momento em que os alunos relatam as 

experiências pessoais em relação ao conteúdo, trazendo assim, conceitos 

espontâneos resultantes da prática social dos discentes. 

 
5.2 Problematização  

Para apresentar o gênero textual carta, o projeto se iniciará com a leitura do 

livro “O carteiro chegou” de autoria de Janet e  Allan Ahlberg, que conta a história de 

um carteiro que leva cartas a vários personagens dos principais contos de fadas, 

cartas de diversos tipos, como por exemplo um cartão postal, cartão de aniversário, 

encarte de ofertas.  

Sendo a problematização o momento em que o docente começa o trabalho 

com o saber cientifico, após a leitura do livro, será observado os tipos de cartas 

existentes, por meio dos exemplos que se encontram no decorrer da história lida, 

sendo elas: carta pessoal, encartes de ofertas, cartão postal, cartão de aniversário, 

carta de despejo. 

Há diversas formas de cartas, sendo que cada uma contém suas 

características, porém todas elas possuem a mesma estrutura, constituída pelo 

remetente e destinatário, o local e a data, o vocativo, o texto, a despedida e a 

assinatura. 

A linguagem utilizada pelo gênero textual carta, também deve ser observada 

pelos alunos, visto que todas elas utilizam-se da linguagem escrita para comunicar-

se. Dessa forma, algumas características da linguagem escrita, devem ser 

analisadas na construção de uma carta, tais como: o distanciamento do emissor e 

receptor, a exigência de um conhecimento de gramática, deve ser escrita de forma 

que todos que leiam a compreendam, pode ser escrito numa linguagem mais formal 

ou informal, dependendo do assunto a ser tratado e a quem será destinado. 

Alguns questionamentos serão ser feitos aos alunos, de forma que leve eles 

a analisarem em sua prática social, em que momentos são encontrados as variadas 

formas de cartas, de que forma as cartas são enviadas e por quem, em que 

circunstâncias são escritas, por quem é escrita, qual a linguagem utilizada por elas, 

que mensagem é transmitida, e qual o objetivo que todas as cartas têm em comum. 
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5.3 Instrumentalização  

Após a problematização acerca do gênero textual carta, a primeira atividade 

proposta será a observação da carta escrita por Cachinhos Dourados para o Sr. e 

Sra. Urso, discutindo os motivos pelos quais a carta foi escrita. Na carta, Cachinhos 

Douradas faz o convite para a festa de aniversário dela. Com base nesse fato, será 

proposto aos alunos, a pensarem na resposta que a Sra. Urso daria e escrever uma 

carta em resposta a Cachinhos Dourados. 

Em seguida, será sugerido aos alunos, a escrita de uma receita para a festa 

de Cachinhos Dourados, trabalhando assim o gênero receita, e alguns conceitos 

matemáticos, tais como: quantidade, medidas e grandezas, após escreverem as 

receitas, será escolhida uma delas para ser feita em sala de aula. 

De modo a trabalhar o conceito de medida com os alunos jovens e adultos, 

durante a realização da receita, utilizaremos recipientes, como colheres, xicaras com 

medidas diferentes, para que os discentes realizem a medição e comparem as 

grandezas e assim trabalhar também a noção de quantidade, como por exemplo, 

duas xícaras e uma colher. 

Posteriormente, será analisado a segunda carta, que foi entregue pelo 

carteiro à bruxa, um encarte de ofertas, na qual será observado qual o produto está 

sendo vendido e a linguagem utilizada na carta. Logo após, os alunos deverão trazer 

alguns encartes de ofertas que são encontrados em sua prática social. Com base 

nessa análise solicitar que cada aluno crie um encarte, para vender a receita que foi 

produzida anteriormente. 

A próxima carta analisada será o cartão postal entregue na casa do gigante, 

onde será explorado os elementos que compõe esse gênero textual, bem como 

quem enviou para o gigante e qual a mensagem que se pretendia ser transmitida. 

Em seguida, serão apresentados em sala de aula vários exemplos de cartões 

postais, para os alunos observarem, e logo após será pedido aos alunos que 

escolham um lugar turístico, que desejam conhecer, e produzam um cartão postal 

contando para um amigo sobre o lugar escolhido. 

Logo após, a carta que será trabalhada é a que foi entregue na casa da 

vovozinha, na qual será analisado para quem era a carta, o assunto que continha, 
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quem é o remetente, será observado também a linguagem utilizada na carta 

destinada ao lobo e os elementos que encontra na mesma. 

A última correspondência entregue pelo carteiro, foi o cartão de aniversário 

destinado a Cachinhos Dourados, nesse momento os alunos serão convidados a 

escreverem um cartão de aniversário para uma pessoa especial e, em seguida, 

elaborar uma lista de convidados para a festa de aniversário, assim como Cachinhos 

Dourados. 

 
5.4 Catarse  

Considerando que no início desta proposta os alunos conheciam apenas o 

gênero textual carta, após a problematização e a instrumentalização, os alunos 

passaram a conhecer os tipos de cartas existentes, bem como observar o modo 

como ela se manifesta na prática social, isto é, o seu uso social. Considerando que 

cada carta possui um conteúdo e uma linguagem para transmitir a informação, 

porém todas contém a mesma estrutura. 

Do mesmo modo em que os alunos conheceram e entenderam os tipos de 

cartas e sua estrutura por meio do livro apresentado e dos exemplos da vivência 

cotidiana, no decorrer da proposta a produção e a compreensão de textos também 

foram trabalhadas, por meio da realização dos textos feitos pelos alunos. 

A catarse é o momento em que o professor avalia se os alunos utilizam em 

sua vida social, os conceitos científicos sobre os gêneros trabalhados, e se os 

mesmos se instrumentalizaram dos conceitos transmitidos e se atuam criticamente 

em sua prática social mentalmente com os conceitos sobre os gêneros. 

Dessa forma, de modo a levar os alunos a expressarem o que aprendeu 

sobre o gênero textual carta, a proposta terá como avaliação a construção de uma 

carta de opinião ou carta do leitor, onde os alunos manifestarão suas opiniões 

acerca do livro, expondo suas críticas, sugestões, elogios, perguntas e reflexões.  

 

5.5.Prática social final  

Esse é o momento em que os alunos passam a perceber criticamente a 

realidade social que vivenciam e a posicionar-se perante ela, dessa forma em 

relação ao tema que foi proposto, o gênero textual carta, os alunos compreenderão 
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que a carta está presente em vários momentos da sua vida social, com a finalidade 

de promover a comunicação entre os sujeitos.  

Com base nessa compreensão, ao entrarem em contato com os tipos de 

cartas existentes, os discentes saberão identificar o modelo de carta, observar a sua 

estrutura e analisar a linguagem e o conteúdo que a carta traz, e a partir desta 

análise os alunos passam a entender a função social que a carta possui na prática 

social que estão inseridos.  

Dessa forma, os alunos passam a analisar criticamente as informações que 

cada modelo de carta apresenta e que terão contato no decorrer da sua vida social.  

Como esse gênero textual se relaciona com a prática social na qual está o sujeito 

está inserido, que agora já é vista de outra forma, pois a compreensão dos alunos é 

mediada pelos conceitos científicos que eles aprenderam. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O objetivo desta pesquisa foi analisar o processo de ensino-aprendizagem, 

da disciplina de matemática, com os alunos jovens e adultos que estão matriculados 

no ensino fundamental I, onde buscou-se investigar o processo de ensino da 

matemática e as dificuldades encontradas pelos discentes para a aprendizagem de 

tal disciplina, e apresentou contribuições de duas concepções pedagógicas para a 

organização do ensino na Educação de Jovens e Adultos. 

A Educação de Jovens e Adultos, é uma modalidade de ensino que reúne 

uma grande diversidade de realidades sociais, visto que, cada educando jovem e 

adulto, traz consigo uma bagagem de conhecimentos. Nesse contexto, para o 

processo de ensino e aprendizagem, é relevante que o professor considere os 

conhecimentos trazidos da prática social de cada aluno e encaminhe o ensino da 

matemática de forma a unir a teoria e a vivência social dos discentes. 

A matemática não deve ser trabalhada baseada somente em memorizações 

de fórmulas, regras ou estratégias para resolver problemas, com conteúdos sem 

nenhum significado para os alunos, posto que, uma das maiores dificuldades 

encontradas pelos educandos em relação a matemática, é o fato dela estar 

desvinculada com a realidade que os cercam, tornando assim a aprendizagem sem 

significado para a vida dos discentes. 

 Dessa forma, o ensino da matemática deve estabelecer uma aproximação 

conhecimento e realidade dos conteúdos trazidos para a sala de aula, a fim de haver 

uma relação entre os conceitos matemáticos e a realidade social dos alunos, para 

que assim os mesmos possam compreender a função social da matemática e 

atuarem criticamente em sua prática social. 

A realização desta pesquisa, nos possibilitou explorar as contribuições para 

o ensino na Educação de Jovens e Adultos, de duas importantes concepções 

pedagógicas, sendo elas, a pedagogia libertadora de Paulo Freire e a pedagogia 

histórico – crítica, de Dermeval Saviani. 

Paulo Freire é educador, filósofo e pedagogo brasileiro, que propôs uma 

educação problematizadora, na qual busca educar o homem para uma ação e 

reflexão do mundo, ou seja, uma educação que defende a problematização dos 

homens em relação a realidade ao seu redor. A proposta de alfabetização de Paulo 
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Freire para a Educação de Jovens e Adultos, acontece por meio das palavras 

presentes na realidade dos alunos, que são decodificadas para aquisição da escrita 

e para a compreensão do mundo. 

Dermeval Saviani é pedagogo e filósofo brasileiro, criador da pedagogia 

histórico-crítica, que propõe um método pedagógico que parte da prática social dos 

alunos, tomando-a como ponto de partida e o ponto de chegada da prática 

educativa. Visando uma educação que trabalhe os conteúdos que derivam da 

realidade social dos alunos, para que assim os discentes percebam a realidade que 

se encontram. 

Desse modo, ambas as concepções pedagógicas, apresentam uma 

organização do ensino, partindo da realidade social dos alunos, cabendo ao 

professor observar e compreender os saberes que os educandos trazem de sua 

prática social, e assim transmitir conhecimentos científicos, para que os alunos 

possam entender sua realidade, e agir de forma crítica, mediados pelos 

conhecimentos científicos transmitidos a eles. 

A fim de articular a prática social dos alunos e os conhecimentos científicos, 

este trabalho apresentou uma proposta de intervenção para contribuir para a 

organização do ensino na Educação de Jovens e Adultos, unindo a matemática com 

a disciplina língua portuguesa, onde trabalhou-se o gênero textual carta. 

Para finalizar, concluímos que cabe ao docente organizar o ensino da 

matemática de forma a proporcionar aos alunos, da Educação de Jovens e Adultos, 

uma articulação de sua vivência social com o saber científico a eles transmitidos, 

para que desta maneira, os alunos compreendam a função social da matemática em 

suas práticas sociais e atuem de forma crítica em sua realidade. 
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